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ARTICLE INFO  ABSTRACT 
 

Introduction: The discussion about the importance of mental health for the LGBT+ population is 
in the light of the expanded concept of health and interacts with the doctrinal principles of 
universality, integrality and equity of the Unified Health System (SUS). The health of the LGBT+ 
population has particularities and vulnerabilities that demand differentiated attention and much 
has been focused on issues involving the mental health of this population. Objective: to analyze 
the mental health of the LGBTQIA+ population in light of Abraham Maslow's Theory of Human 
Motivation. Methodology: this is a reflective theoretical study with a qualitative approach based 
on the theoretical framework of Abraham Maslow's Theory of Human Motivation. Results: the 
study points to reflections on public policies that address the lgbtqia+ population, vulnerability of 
the lgbtqia+ population, nursing contributions and the role of nurses in relation to lgbtqia+ health. 
Conclusion: The present study did not intend to exhaust the knowledge on the subject. The 
reflection pointed out here suggests that the mental health of the LGBTQIA+ population is 
affected at all five hierarchical levels according to Maslow. 
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INTRODUÇÃO 
 

Historicamente, conceitos como saúde e saúde mental eram 
influenciados pela perspectiva sociopolítica e também pela evolução 
de práticas em saúde, de forma que inicialmente possuía um sentido 
único e intimamente ligado à ausência de uma patologia. Entretanto, 
em 1946 a Organização Mundial da Saúde (OMS) estabeleceu uma 
nova definição de saúde, a qual não está restrita à ausência da doença, 
mas que se configura como um estado de completo bem-estar físico, 
mental e social.O termo bem-estar, o qual carrega a subjetividade e 
questões culturais em sua conceituação, também se encontra presente 
na definição de saúde mental pela OMS, a qual define que quando o 
indivíduo se encontra nesse estado de bem-estar, passa a compreender 
suas habilidades, a lidar com estresses inerentes do cotidiano, a 
trabalhar de forma produtiva e ativa, além de ser capaz de contribuir 
para a sua comunidade1.  A partir deste ponto de vista, a saúde mental 
pode ser entendida como fator determinante na qualidade de vida da 
população e inerente a isso se encontram aspectos que se relacionam e 
se diferem a depender do grupo social envolvido, podendo haver 
variantes que agravem o desenvolvimento e progressão de patologias 
mentais. 

 
 
Tais variantes aliadas à ineficácia de políticas públicas e ao 
preconceito da sociedade fomentam o aumento do índice de 
transtornos como depressão, ansiedade, tentativas de suicídio, 
tornando-se urgente uma atenção qualificada e humanizada no 
cuidado à saúde de populações vulneráveis para promoção da saúde 
mental2. Na década de 90, a sigla GLS era amplamente utilizada para 
definir gays, lésbicas e simpatizantes. Entretanto, a mesma caiu em 
desuso, pois enquadrava qualquer pessoa, inclusive heterossexuais 
simpatizantes, o que desviava completamente o destaque e a voz da 
comunidade central. Dessa forma, no XII Encontro Brasileiro de 
Gays, Lésbicas e Transgêneros, a letra “b” de bissexuais passou 
oficialmente a integrar a sigla e a letra “t” passou a referir igualmente 
travestis, transexuais e transgêneros, gerando assim a sigla GLBT 
(gays, lésbicas, bissexuais, travestis, transexuais e transgêneros3. 
Porém, com a pressão feminina por mais protagonismo, uma vez que 
sua presença e lutas sofriam maior invisibilidade, o nome do 
movimento passou a ser LGBT, invertendo a ordem das duas 
primeiras letras. Ainda assim, a sigla só incluía lésbicas, gays, 
bissexuais, travestis, transexuais e transgêneros dentro da 
comunidade. Com a revelação de outras orientações sexuais e 
percepções de gênero, houve a necessidade da adaptação da sigla, a 
fim de que tal comunidade, hoje denominada LGBTQIA+ (reunindo 
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orientações sexuais e identidades de gênero) fosse representada em 
sua totalidade e pluralidade. Para muitas pessoas, LGBTQIA+ pode 
representar apenas letras e símbolos, porém a atualização da sigla 
representa as mudanças e a evolução que a comunidade e o mundo 
vivem, fazendo com que cada vez mais um número maior de pessoas 
se sinta representado pelo movimento, e que suas pautas sejam 
defendidas na sociedade. 
 
Sendo assim, a sigla atual representa: 
 
L - lésbica: mulher que sente atração emocional, afetiva e/ou sexual 

por mulheres; 
G - gay: homem que sente atração emocional, afetiva e/ou sexual por 

homens; 
B - bissexual: homens e mulheres cis ou trans que sentem atração 

emocional, afetiva e/ou sexual por ambos os gêneros; 
T – travestis, transexuais e transgêneros: pessoas que não se 

identificam com seus órgãos sexuais de nascimento, os quais são 
relacionados aos gêneros feminino e masculino, e que fazem ou 
não a transição; 

Q - queer: pessoas que não se consideram parte dos padrões de 
gênero impostos pela sociedade e, assim, não sentem a 
necessidade de definir o gênero e/ou a orientação sexual; 

I - intersexuais: pessoas que não são identificadas como feminino ou 
masculino em função das variações nos cromossomos ou na 
formação dos órgãos genitais; 

A - assexuais: pessoas que não sentem atração sexual, ainda que 
possam estabelecer relacionamentos e/ou laços afetivos com 
pessoas do sexo oposto ou do mesmo sexo; 

+ - representa todas as letras que se encaixam no movimento, que na 
versão estendida seria LGBTT2QQIAAP. Também é possível 
encontrar a versão mais curta como LGBTQIAP+, com a letra P 
representando os pansexuais – pessoas que sentem atração 
sexual por pessoas, independentemente de identidade de gênero 
ou orientação sexual. 

 
A discussão acerca da importância da saúde mental da população 
LGBT+ se encontra à luz do conceito ampliado de saúde e interage 
com os princípios doutrinários de universalidade, integralidade e 
equidade do Sistema Único de Saúde (SUS). A saúde da população 
LGBT+ apresenta particularidades e vulnerabilidades que demandam 
atenção diferenciada e muito se tem debruçado sobre as questões que 
envolvem a saúde mental dessa população. A Política Nacional de 
Saúde Integral de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e 
Transexuais19 considera, dentre outras coisas, a necessidade de 
atenção especial à saúde mental da população LGBT e apresenta 
como um de seus objetivos específicos a redução dos problemas 
relacionados à saúde mental22, depressão e suicídio entre lésbicas, 
gays, bissexuais, travestis e transexuais, atribuindo ao Ministério da 
Saúde a competência de promover ações e práticas educativas em 
saúde nos serviços do SUS, com ênfase na promoção da saúde 
mental. A partir do conhecimento de que o Brasil possui uma herança 
histórica, social e cultural que fomenta a violência estrutural e deixa 
marcas na população LGBTQIA+, somado ao entendimento de que o 
bem-estar emocional é fator determinante no que concerne à 
qualidade de vida de um indivíduo23, compreende-se que a 
vulnerabilidade desses sujeitos deve ser reconhecida e assistida com 
vistas à proteção e promoção da saúde mental desses atores e que seja 
garantido o acesso e pleno exercício da saúde por essa população. O 
objetivo desse estudo é analisar a saúde mental da população 
LGBTQIA+ sob luz da Teoria da Motivação Humana de Abraham 
Maslow. 

METODOLOGIA 

Trata-se de um estudo de reflexão com abordagem qualitativa, 
pautado sob a ótica da Teoria da Motivação Humana de Maslow. Para 
uma melhor compreensão, foi dividido em categorias temáticas, 
intituladas a partir dos componentes da Teoria de Maslow, sendo eles: 
necessidades básicas ou fisiológicas, necessidades de segurança, 
necessidades sociais, necessidades do ego (estima) e necessidades de 

auto-realização. Maslow concebeu a teoria da motivação humana 
baseada na hierarquia das necessidades humanas básicas. Essa teoria 
parte do princípio de que todo ser humano tem necessidades comuns 
que motivam seu comportamento no sentido de satisfazê-las, 
associando-as a uma hierarquia. O ser humano como está sempre 
buscando satisfação, quando experimenta alguma satisfação em um 
dado nível, logo se desloca para o próximo e assim sucessivamente.  
 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A hierarquia de necessidades básicas de Maslow se baseia na ideia de 
que cada indivíduo se esforça para satisfazer suas necessidades 
pessoais e profissionais. Esse esquema é organizado de tal forma que 
as necessidades da base da pirâmide são consideradas de nível mais 
baixo e essas devem ser satisfeitas antes de subir para o próximo 
nível. Assim, sucessivamente até alcançar o topo, a fim de atingir sua 
plena auto-realização. A seguir vamos apresentar cada uma das cinco 
necessidades e como elas estão intimamente ligadas à saúde mental. 
 
Necessidades básicas ou fisiológicas: As necessidades fisiológicas 
caracterizam o ser humano como um ser biológico que precisa de 
alimentação, repouso, exercícios e outras necessidades para que o 
corpo esteja em absoluto funcionamento24. Partindo do princípio de 
que corpo e mente são aliados e ambos apresentam necessidades que 
devem ser atendidas para proporcionar saúde e equilíbrio ao ser 
humano, quando pensamos nos preconceitos enfrentados pela 
população LGBTQIA+, necessidade de transformação corporal, a não 
conformidade com sua identidade sexual e de gênero com o sexo 
biológico, baixa oferta e aceitação em emprego, vulnerabilidade 
social, baixo atendimento de seus direitos humanos, difícil acesso aos 
serviços públicos de saúde e escassos profissional que compreendem 
suas demandas, entendemos que isso inicia um processo de 
adoecimento físico e emocional25,26. O desgaste, o estresse, as 
condições insalubres de alimentação e moradia acarretam em 
prejuízos no sono, o qual é uma necessidade principal para 
manutenção da saúde, proteção da memória e manutenção da 
homeostase corporal27. 
 
Necessidades de segurança:  Como citado anteriormente,  no Brasil a 
cada 20 horas uma pessoa da população LGBTQIA+ morre de forma 
violenta4, evidenciando uma precariedade ao que se refere à 
segurança dessa população, justamente em um país que possui em sua 
constituição, no artigo 144, a garantia da segurança como um dever 
do Estado e direito e responsabilidade de todos28. A segurança da 
população LGBTQIA+ também está presente nas diretrizes da 
Política Nacional de Saúde Integral de Lésbicas, Gays, Bissexuais, 
Travestis e Transexuais19, demonstrando a importância da temática no 
que tange a saúde da população. Seguindo a hierarquia das 
necessidades proposta na teoria de Maslow, a necessidade de 
segurança aborda sobre a indispensabilidade de se sentir e estar 
seguro perante a existência de situações de violência, instabilidade 
financeira, falta de moradia segura, ausência de garantia à saúde, não 
existência de leis e limites que garantam proteção. Logo, a presença 
desses fatores é capaz de gerar insegurança e, consequentemente, uma 
pior qualidade de vida em vários aspectos, incluindo a saúde mental 
da população LGBTQIA+29.  As minorias sexuais e de gênero  
sofreram, e ainda sofrem um grave processo de exclusão social ao 
longo da história. Uma das consequências desse fato é a piora do 
estado de saúde mental desses grupos. A violência está intimamente 
relacionada às minorias sociais e, também tem sido considerada fator 
de risco para transtornos mentais comuns na população. De forma 
adicional, outros fatores de risco à saúde mental são específicos 
desses grupos marginalizados: o preconceito, a falta de proteção 
institucionalizada, a rejeição familiar e o bullying17. Vê-se, então, que 
existe uma lacuna entre o que se garante nas políticas públicas com o 
que se vê no dia a dia da população LGBTQIA+. É certo que a 
responsabilidade da proteção à segurança não é de compromisso 
único governamental, mas sim de toda a população que a cada dia tem 
demonstrado intolerância, LGBTfobia e desrespeito para com essas 
pessoas, muitas vezes pautados numa visão religiosa, conservadora e 
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familiar tradicional. Por diversas vezes, a humanidade dessas pessoas 
é questionada ou mesmo negada a partir de crenças e tradições 
heteronormativas, naturalizantes e religiosas, incompatíveis com os 
princípios de respeito à dignidade, de garantia da autonomia e de 
proteção da liberdade30. 
 
Necessidades sociais: A necessidade social abordada na Teoria de 
Maslow se refere à necessidade de afeto, amor e pertencimento. A 
frustração dessa necessidade é a mais encontrada em nossa sociedade, 
seguida pelas necessidades fisiológicas, e essa necessidade vem sido 
desatendida historicamente com todo o preconceito e discriminação 
que a população LGBTQIA+ sofre24. Atualmente, existem diversas 
leis que protegem os direitos civis da população em questão, que por 
muitos anos não eram legalizados, como por exemplo, o casamento e 
união estável, o direito à reprodução assistida, entre outros31. Porém, 
as necessidades sociais vão além de qualquer lei, decreto ou súplica e 
sentimentos como afeto, empatia, amor e pertencimento à sociedade 
não são garantidos por lei. Eles necessitam partir da sociedade.  Esses 
atos discriminatórios muitas vezes retiram a população LGBTQIA+ 
de espaços sociais importantes para a satisfação dessa necessidade. O 
bullying, conhecido como um ato de humilhação, intimidação e 
xingamentos podem ocorrer nas escolas e ambientes de trabalho. 
Outras formas de discriminação é a demissão ou admissão em um 
emprego negada por conta de sua sexualidade, preconceito dentro de 
igrejas com pregações preconceituosas e de ódio à população 
LGBTQIA+ e dentro de seu âmbito familiar, podendo esta acontecer 
em decorrência de uma criação machista e homofóbica e/ou falta de 
conhecimento. Ao retirar o indivíduo LGBTQIA+ desses importantes 
contextos sociais, é retirado dele a sua oportunidade de socializar e 
pertencer, causando grandes impactos à sua saúde mental, podendo 
afetar o rendimento nos estudos ou trabalho, levar a sentimentos de 
vazio, solidão, ansiedade e estresse, podendo causar distúrbios 
psicológicos graves e  levar à dependência química. 
 
Necessidade de ego ou estima: A saúde da população LGBTQIA+ 
tem muitas demandas específicas, e o sofrimento psíquico é uma 
dessas especificidades, pois está ligado a discriminação e a 
estigmatização quanto à orientação sexual e identidade de gênero. A 
opressão e a intolerância trazem à tona sentimentos de rejeição, perda 
de dignidade, autoestima e muitos outros sentimentos que afetam a 
saúde mental da maioria dos indivíduos que estão fora do padrão 
heteronormativo imposto pela cultura e sociedade32. A necessidade 
humana de estima é diretamente atingida nessa parcela da população, 
e está ligada a maneira como cada um se vê e valoriza, não somente 
em sua aparência mas também em suas habilidades e condutas 
contribuindo para relacionamentos saudáveis consigo mesmo e com 
os demais membros da sociedade. A construção da autoestima está 
relacionada em parte com o ambiente no qual se vive, pois é neste 
local onde o respeito, a apreciação e a dignidade podem ser criados, 
formando indivíduos que se sentem competentes e respeitados, dessa 
maneira seguindo para a próxima necessidade humana básica da 
pirâmide de Maslow.  A representatividade também é um fator muito 
importante nessa edificação, pois por meio dela a comunidade 
LGBTQIA+ pode ter na sociedade elementos dos quais sejam capazes 
de se reconhecer, fortalecendo sentimentos como orgulho, prestígio, 
reconhecimento e autoconfiança, contribuindo assim para o 
estabelecimento de motivação, que acontece quando a pessoa se sente 
respeitada e importante33.  
 
Necessidade de autorrealização: A necessidade de autorrealização 
figura o topo da pirâmide das necessidades humanas básicas. Essa é a 
necessidade que aglutina todo o potencial concretizado do ser 
humano, em que ele entende a sua capacidade de ser, fazer e alcançar. 
Para Maslow, no entanto, a necessidade de autorrealização só pode 
ser alcançada quando todas as outras necessidades da pirâmide são 
satisfeitas, justificando seu protagonismo na pirâmide34.  Sob este 
viés, é possível perceber que a população LGBTQIA+, por reflexo de 
seu contexto historico-socio-cultural, possui empecilhos em sua 
jornada de alcance da satisfação de todas as necessidades básicas, 
visto que sua trajetória é marcada por dilemas de convívios e relações 
consigo e com os outros, dificuldade de reconhecimento de sua 
identidade, baixa exploração de suas potencialidades na vida laboral e 

almejos relacionados à carreira, difícil acesso aos seus direitos 
humanos e de saúde e falta de acolhimento às suas demandas pelos 
atores que compõem os serviços de saúde. A não satisfação das 
necessidades que compõem a base da pirâmide não permite o alcance 
da necessidade de autorrealização e traz à baila a urgência de 
promover a saúde do ser humano em seus aspectos mais básicos para 
que este possa ter corpo e mente alinhados, sob o objetivo de alcançar 
seu estado pleno de saúde. 
 
Vulnerabilidade da População Lgbtqia+ : A nota técnica “A 
Violência LGBTQIA+ no Brasil” de dezembro de 2020, produzida 
pela Clínica de Políticas de Diversidade da Fundação Getúlio Vargas 
(FGV) Direito SP, e os relatórios produzidos pelo Grupo Gay da 
Bahia4 e pela Associação Nacional de Travestis e Transexuais 
(ANTRA) são indispensáveis para identificação daLGBTfobia no 
Brasil, os quais mostram que a cada 20 horas um LGBTQIA+ morre 
de forma violenta, o que faz do Brasil o campeão mundial de crimes 
de ódio contra essa população.  Tais documentos indicam que a 
violência LGBTfóbica pode ocorrer em diversos espaços: no espaço 
público, no âmbito institucional, mas ocorre principalmente no 
âmbito familiar e doméstico. Em 2019, por dados do relatório, sabe-se 
que 35,55% das mortes de pessoas LGBTQIA+ ocorreram na 
residência da vítima, enquanto 21,58% ocorreram em vias públicas. 
Esses dados são coletados do Sistema de Informação de Agravos de 
Notificação (SINAN) entre 2015 - 2017 que aponta a escola como o 
terceiro local onde acontecem mais casos de LGBTfobia dentro da 
faixa etária de 10 a 14 anos. Pesquisas realizadas por meio de 
denúncias via Disque 100 - Sistema de Ouvidoria Nacional de 
Direitos Humanos (SONDHA)5, que registra denúncias de violência 
contra minorias, apontam que 30% dos casos de denúncias de 
violência ocorreram na casa da vítima, seguido por casos nas ruas. A 
maior parte das denúncias está atrelada a algum tipo de violência 
psicológica ou discriminação. O Boletim nº 3 de 25 de junho de 2020 
da ANTRA apontou que a partir dos dados coletados e durante o 
período de pandemia, 70% das LGBTI+ cumprindo isolamento social 
junto a familiares foram vítimas de algum tipo de violência, sem ter 
espaço ou a quem recorrer, com medo de expulsão ou agravamento da 
situação de violência6. 
 
O relatório produzido pela #voteLGBT em parceria com a Box 1824 
de junho 20207, evidenciou que o maior impacto da pandemia para a 
população LGBTQIA+ está atrelada à piora na saúde mental - 42,72% 
dos 9.521 entrevistados mencionaram esse fato. Ainda, 16,58% 
ressaltaram dificuldades em se adaptar às novas regras de convívio e 
11,74% destacaram o sentimento de solidão - o que aponta a 
dificuldade de lidar com o cenário de afastamento das redes de apoio. 
Por fim, o cenário de pandemia impactou ainda na falta de fonte de 
renda - 10,62% relatam falta de dinheiro e 7% falta de trabalho. No 
Atlas da Violência de 2019 e no Índice de Vulnerabilidade Juvenil à 
Violência de 2017, a morte prematura de jovens (15 a 29 anos) por 
homicídio é um evento que tem crescido no Brasil desde a década de 
1980, e que atinge taxas endêmicas no ano de 2015. No ano de 2017 
foram assassinados no Brasil 35.783 jovens. Esse número representa 
uma taxa de 69,9 homicídios para cada 100 mil jovens no país, o que 
corresponde a 1,5% do PIB nacional de custo para o Estado 
Brasileiro. O documento também expõe que a violência reduz a 
expectativa de vida das juventudes e inibe investimentos para o 
desenvolvimento8,9. Essas taxas não são apenas dados numéricos ou 
estatísticos, mas uma denúncia da vulnerabilização da população 
LGBTQIA+. As agendas de violência, política, saúde, trabalho, 
educação e família se inter-relacionam nas diferentes trajetórias das 
pessoas LGBTQIA+, criando um ciclo de exclusão que tende a se 
iniciar no ambiente doméstico e pode culminar em episódios de 
violência mais grave, tornando-se assim uma vítima da modernidade10 
e inserindo-se em dilemas, como: novos convívios sociais; identidade 
sexual; relações de família; início da vida laboral; e a escolhas 
relativas à carreira que almejam seguir. Ao pensar na vulnerabilização 
dessa população é importante compreender a determinação social do 
processo saúde-doença-cuidado com um olhar crítico, político e 
dialético entre o social e o biológico, e não como uma naturalização, 
causalidade, fatualidade (condições de vida, de trabalho, de moradia, 
de educação, de transporte etc.), de contexto, circunstâncias e 
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condições que determinam como destinadas e estáticas às realidades 
sociais dessa população, de forma reducionista e fragmentada11,12. 
Esta definição que compõe a visão imposta pela OMS para a noção de 
determinantes sociais da saúde tanto despolitiza o debate como 
também desconsidera a perspectiva latino-americana da 
Epidemiologia Social e Crítica e das Ciências Sociais e Humanas, e 
todo seu pensamento crítico construído desde a década de 70 acerca 
do processo de saúde-doença-cuidado enquanto uma determinação 
social. Podemos apontar que a determinação social e não os 
determinantes sociais trazem à tona a problematização de todos os 
níveis e princípios de oposição social (acumulação/desapropriação; 
dominação/emancipação; totalidade/particularidade), níveis que são 
parte fundantes da determinação social da vida e saúde da população 
LGBTQIA+13,14. Sobre os aspectos de exclusão e a construção dos 
processos de vulnerabilização dessas vidas humanas e seus territórios, 
os quais expressam e produzem a negação da humanidade, se pode 
dizer que o termo vulnerabilização é uma oposição ao termo usual 
“em vulnerabilidade”, para reforçar o resultado de políticas 
econômicas e sociais vulnerabilizantes, provocando a reflexão sobre a 
não naturalização do termo usual e intencionando o diálogo 
epistemológico com a determinação social do processo saúde-doença-
cuidado15. 
 
Vulnerabilidade da população lgbtqia+ x saúde mental: 
Entendendo vulnerabilidade como o conjunto de fatores de ordem 
biológica, social e cultural que podem diminuir ou ampliar o risco de 
um indivíduo ou um grupo de pessoas sofrerem estigmatização, danos 
a sua saúde física ou mental16, pode ser observado que há uma 
convergência entre este conceito e o maior risco a agravos nas 
condições de saúde mental. Para uma maior compreensão do quanto à 
vulnerabilidade interfere nas condições de saúde mental, vale destacar 
que o conceito definido pela OMS contempla que o mesmo deve ser 
um estado de bem-estar no qual o indivíduo desenvolva suas 
habilidades pessoais, consiga lidar com os estresses da vida, trabalhar 
e contribuir para a sociedade. Ao entender tais conceitos, percebe-se 
que indivíduos que estão em condição de vulnerabilidade 
provavelmente terão impactos significativos em sua saúde mental17. 
Historicamente a população LGBTQIA+ vem sofrendo um processo 
grave de exclusão e homofobia, além da falta de proteção 
institucionalizada. Ademais, em meio a atos homofóbicos, esses 
indivíduos são acometidos diariamente por atos violentos. De acordo 
com Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) no Atlas da 
Violência, em 2018 no Brasil houve um aumento de 127% das 
denúncias de homicídio de LGBTQIA+. Essa exposição às agressões, 
discriminações e estigmatização colocam a população LGBTQIA+ 
em estado de vulnerabilidade e podem ter uma deterioração da saúde 
mental, afinal esses processos já citados levam os indivíduos a 
sofrimentos psíquicos, diminuição da confiança e autoestima, 
isolamento e uma redução de esperança no futuro, sendo esses, danos 
severos à integridade e saúde da população acometida.  Por fim, vale 
ressaltar que a saúde é um direito garantido pela Constituição 
Federal18,19,20, e que a mesma vai além da ausência de doença, 
precisando ser compreendida como algo que não se restringe somente 
à alteração biológica e sim levando em conta que o indivíduo é um ser 
complexo e que todos os  seus sistemas estão conectados e  precisam 
estar saudáveis para alcançar o pleno bem-estar e garantir sua 
dignidade e cidadania. 
 
Políticas Públicas que contemplam a população lgbtqia+ 
Atualmente as iniciativas de políticas públicas para população LGBT 
contam com um órgão responsável, a Coordenação Geral de 
Promoção dos Direitos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e 
Transexuais – LGBT, vinculada à SEDH; O Conselho Nacional de 
Combate à Discriminação e Promoção dos Direitos de Lésbicas, 
Gays, Bissexuais, travestis e transexuais e com a Política Nacional de 
Saúde Integral de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e 
Transexuais. Existe também a criminalização21 da homofobia: a Corte 
reconheceu a mora do Congresso Nacional para incriminar atos 
atentatórios a direitos fundamentais dos integrantes da comunidade 
LGBT. A maioria votou pelo enquadramento da homofobia e da 
transfobia como tipo penal definido na Lei do Racismo até que o 
Congresso Nacional edite lei sobre a matéria. A ADO (Ação Direta 

de Inconstitucionalidade por Omissão) prevê que até que o Congresso 
Nacional edite lei específica às condutas homofóbicas e transfóbicas, 
reais ou supostas, se enquadram nos crimes previstos na Lei 
7.716/2018 e, no caso de homicídio doloso, constitui circunstância 
que o qualifica, por configurar motivo torpe. A tese estabelece que o 
conceito de racismo ultrapassa aspectos estritamente biológicos ou 
fenotípicos e alcança a negação da dignidade e da humanidade de 
grupos vulneráveis. 
 
Contribuições da Enfermagem: No Brasil durante a década de 1980 
intensificou-se a busca pelos direitos na saúde da população 
LBTQIA+, inicialmente tinham o foco de garantir que o Ministério da 
saúde organizasse estratégias de enfrentamento para epidemia de HIV 
e AIDS, porém através desses movimentos sociais reconheceu-se que 
era necessário a criação de políticas públicas específicas para essa 
população37. A partir desse momento muito se avançou na saúde, 
políticas específicas foram criadas, a visão e forma de atendimento 
dos profissionais mudaram frente essa população, garantindo a eles 
que seus direitos a assistência à saúde fossem cumpridos e, além 
disso, que esse indivíduo fosse visto como um todo, e sendo assim 
único, suas particularidades precisam ser conhecidas e respeitadas. 
Dentro da assistência à saúde a enfermagem tem esse objetivo de 
cuidar do indivíduo de forma holística, buscando entender esse sujeito 
na sua totalidade, o primeiro cuidado que a enfermagem precisa 
realizar é o acolhimento e a escuta ativa, entender que apesar do 
termo população LGBTQIA+ eles não devem ser tratados somente 
como o todo e sim levando em conta o contexto que aquele indivíduo 
está inserido, o mercado de trabalho que atua, sua rede de apoio e 
suas condições gerais de saúde. É vital que a equipe de enfermagem 
também garanta que os princípios dos SUS sejam respeitados e os 
mesmos sejam aplicados aos sujeitos dessa população, além dessas 
ações já citadas faz se necessário uma educação de saúde completa e 
bem estruturada, para contemplar as diversas esferas da vida e saúde 
dos mesmos38. 
 
Ainda voltado para essa assistência, é fundamental que a mesma seja 
prestada de maneira onde haja uma superação do preconceito e 
discriminação das questões relacionadas ao homossexual, garantindo 
não só que o enfermeiro tenha esse cuidado, mas também 
possibilitando a inserção desses indivíduos na rede de saúde e nas 
políticas públicas. Essa quebra de barreiras e preconceito possibilita 
algo de extrema importância para a assistência, que é a criação de 
vínculo e confiança entre o profissional e o cliente, somente desta 
forma um bom cuidado a longo prazo pode funcionar39. Ao analisar 
tais aspectos pode-se perceber o quanto a enfermagem humanizada e 
sensível ao outro pode contribuir para os processos de saúde, indo 
além do cuidado centrado no curativismo e medicamentoso, baseado 
também toda a sua assistência em conhecimento científico. É 
impossível pensar em políticas públicas sem a consolidação de 
iniciativas fundamentais. Tais iniciativas podem se resumir em cinco 
tópicos: 1) um marco jurídico que ampare a formulação da política 
pública, explicitando a necessidade de proteção dos direitos de um 
grupo/segmento populacional específico ou de atenção prioritária a 
uma área da vida social, como educação, saúde e previdência social, 
por exemplo; 2) um programa/plano que traga princípios, diretrizes, 
objetivos, metas e eixos estratégicos claros, capazes de orientar a 
formulação, implementação, o monitoramento e a avaliação das 
ações; 3) um órgão responsável pela mediação da elaboração e 
execução das políticas, pautadas na intersetorialidade e 
transversalidade das ações; 4) um conselho composto por 
representantes da sociedade civil e do governo, responsável pelo 
controle social do programa/plano que materializa as políticas 
públicas propostas; e 5) dotação orçamentária que assegure a 
realização das ações propostas no programa/plano40.  
 
Embora existam projetos de políticas públicas, estes não são o 
bastante para oferecer a qualidade de vida necessária à manutenção da 
saúde mental da população LGBTQIA +, visto que dos cinco tópicos 
supracitados apenas dois são contemplados. O terceiro, que diz 
respeito a um órgão responsável pela mediação da elaboração e 
execução das políticas, é assegurado pela Coordenação Geral de 
Promoção dos Direitos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e 
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Transsexuais - LGBT. E o quarto, que diz respeito a um conselho 
composto por representantes da sociedade civil e do governo, é 
assegurado pelo Conselho Nacional de Combate à Discriminação e 
Promoção dos Direitos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e 
Transsexuais41.  É importante salientar que as políticas públicas 
citadas não são direcionadas a saúde mental LGBTQIA +, porém, 
quando os direitos básicos fundamentais da população são supridos, 
inevitavelmente ocorre uma melhora na qualidade de vida que 
impacta diretamente na saúde mental deste público.   
 
O Papel dos enfermeiros frente à saúde lgbtqia: O Enfermeiro, 
através das mudanças de paradigmas que a reforma psiquiátrica 
trouxe para a assistência em enfermagem, ao receber um usuário na 
RAPS que procuram por assistência relacionado aos processos de 
adoecimento e estigmas por ser da população lgbtqia+, sendo então de 
responsabilidade do profissional enfermeiro realizar o acolhimento 
com escuta qualificada livre de preconceitos prestando atenção 
integral à população LGBTQIA+ reconhecendo suas especificidades 
para realizar ações que supram essas demandas. A falta de 
sensibilidade e preparo do enfermeiro pode perpetuar o pré 
julgamento e a discriminação, consequentemente entregando uma 
assistência de má qualidade aumentando o número de doenças e 
fatores de risco26. O investimento na educação dos profissionais de 
saúde, assim como na apresentação de teorias como a de Maslow é de 
grande importância para garantir um atendimento de excelência, 
baseado em ciência e humanizado.  Conhecer as principais 
especificidades deste grupo populacional, cria um norte para a prática, 
despertando no enfermeiro a atenção e investigação para os principais 
problemas de saúde em que estão em risco, como possíveis 
violências, transtornos psicológicos e doenças mais incidentes neste 
grupo35.  É essencial que o profissional da enfermagem tenha um 
processo de educação voltado para este cenário concomitantemente 
com as teorias, práticas e atitudes para criar uma assistência 
antiestigmatizante, desmembrando as infâmias sofridas pela 
população LGBTQIA+  em sofrimento psíquico. Pode-se destacar 
também que o enfermeiro provido de autoconsciência pode utilizar a 
si próprio como uma ferramenta terapêutica, em prol da melhoria da 
qualidade de vida dos pacientes36. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
O presente estudo não teve a pretensão de esgotar o conhecimento 
sobre a temática. A reflexão aqui apontada sugere que a saúde mental 
da população LGBTQIA+ é afetada em todos os cinco níveis 
hierárquicos segundo Maslow. Apesar de ser um tema bastante 
abordado, ainda é escassa a produção e ampla divulgação de material 
científico focado na saúde mental da população LGBTQIA+. Isso 
acontece devido ao fato de que tal população, como visto 
anteriormente, não possui suas necessidades básicas atendidas. Além 
disso, são grandes os traumas sociais e psicológicos vividos por essas 
pessoas desde a infância, como por exemplo, quando escutam na 
escola que seu jeito de andar é errado, sua voz é erradae toda sua 
existência e expressão como ser humano é errada; ou quando no 
mercado de trabalhonão conseguem emprego e necessitam recorrer à 
prostituição pra sobreviver, principalmente a população trans. Toda a 
marginalização de uma população tão diversa faz com que a saúde 
mental dessa fique em último plano. Sendo assim, esse estudo visa 
instruir a respeito da precária atenção dada à saúde mental da 
população LGBTQIA+. Sendo assim, faz-se necessáriauma 
mobilização social a respeito de uma comunidade marginalizada e 
políticas públicas mais efetivas que garantam o acesso aos princípios 
básicos, pois a saúde mental não é o começo, é o resultado da 
somatória de todas as necessidades. 
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